
 Página 1 de 15 

Ata n.º 10/2025 

No dia 23 de setembro de 2025, pelas 14h30, reuniu ordinariamente o Conselho Geral 

da Universidade, presencialmente na Sala do Senado da Reitoria, nos termos da 

Convocatória n.º 11/2025, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Aprovação da Ordem de Trabalhos;

2. Aprovação da Ata n.º 5 de 30 de maio de 2025;

3. Aprovação da Ata n.º 6 de 24 de junho de 2025;

4. Revisão dos Estatutos — Discussão;

5. Revisão dos Estatutos — Votação;

6. Outros assuntos.

Estiveram presentes, presencialmente na Sala do Senado, os seguintes Senhores/as 

Conselheiros/as, devidamente convocados: Maria Luísa Ferreira (Presidente), Afonso 

Dias, Ana Domingos, Ana Ferreira, Ana Rita Petronilho, Antonieta Cunha e Sá, 

Bárbara Bulhosa, Cláudia Almeida, Cristina Nogueira da Silva, Débora Torres, 

Fernando Bação, Inês Palma, Joana Gomes Cardoso, João Ferreira, Julian Alejandro 

Perelman, Luís Miguel Monteiro, Marco Octávio Trindade Painho, Paula de Jesus, 

Pedro Miguel Dias Rodrigues e Pedro Viana Baptista. 

Esteve presente, por meios telemáticos, o Senhor Conselheiro João Carlos Goes. 
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Estiveram ausentes os/as Senhores/as Conselheiros/as Ana Félix, António Brito 

Guterres, Fernando Almeida Santos, Lígia Saraiva e Maria Fernanda Rollo. 

Para efeito da redação da ata, estiveram presentes Joana Saraiva, Diretora de 

Assuntos Jurídicos da Reitoria, e Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

Após a verificação do quórum de funcionamento pela Senhora Presidente, deu-se 

início ao primeiro ponto da ordem de trabalhos. 

1. Aprovação da Ordem de Trabalhos; 

A Senhora Presidente colocou à discussão e votação a alteração da Ordem de 

Trabalhos constante da Convocatória n.º 11/2025, propondo que a apreciação do 

parecer jurídico relativo a um processo disciplinar da FCT fosse discutida como ponto 

4. Não se registou oposição pelos Senhores Conselheiros e a proposta foi aprovada 

por unanimidade, tendo sido ajustada a sequência dos pontos da ordem dos 

trabalhos:  

1. Aprovação da Ordem de Trabalhos; 

2. Aprovação da Ata n.º 5 de 30 de maio de 2025; 

3. Aprovação da Ata n.º 6 de 24 de junho de 2025; 

4. Apreciação do parecer jurídico relativo a um processo disciplinar da FCT; 

5. Revisão dos Estatutos — Discussão; 

6. Revisão dos Estatutos — Votação; 

7. Outros assuntos. 
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2. Aprovação da Ata n.º 5 de 30 de maio de 2025; 

A Senhora Presidente colocou à discussão e votação a Ata n.º 5 de 30 de maio de 

2025. 

Não tendo havido intervenções, a ata foi aprovada por unanimidade. 

3. Aprovação da Ata n.º 6 de 24 de junho de 2025; 

A Senhora Presidente colocou à discussão e votação a Ata n.º 6 de 24 de junho de 

2025. 

Não tendo havido intervenções, a ata foi aprovada por unanimidade. 

 

4. Apreciação do parecer jurídico relativo a um processo disciplinar da FCT; 

A Senhora Presidente informou que recebeu e partilhou com os membros do 

Conselho Geral um parecer jurídico relativo a um processo disciplinar da FCT, cuja 

conclusão é a de que a amnistia foi bem aplicada, e colocou o parecer à discussão. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho distinguiu duas dimensões do caso 

(atuação enquanto orientador e situações de assédio sexual e laboral), afirmando que 

ambas se encontram abrangidas na análise e registando estranheza quanto à 

aplicação da amnistia num caso de assédio sexual. Referiu a existência de 

numerosos testemunhos e a qualificação de “conduta reprovável” pela instrutora do 
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processo, defendendo que a Universidade não deve “deixar passar” o caso apenas 

com a amnistia. Propôs atuar, nomeadamente solicitando ao Reitor que não acolha a 

conclusão do Conselho de Disciplina e suscitou a possibilidade de solicitar novo 

parecer. Assinalou ainda falhas no canal de denúncias e na informação de prazos 

para o Ministério Público, defendendo a sua melhoria e externalização. 

A Senhora Conselheira Joana Gomes Cardoso discordou da solução de pedir novo 

parecer e concordou com a proposta de solicitar ao Reitor que não adote a conclusão 

do Conselho de Disciplina. 

O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro considerou que a amnistia não se aplica 

a relações de direito privado, mas aplica‑se às relações no âmbito da LTFP. Afirmou 

entender que “pedir outro parecer é procurar o primeiro que dê razão” e que o parecer 

partilhado está correto. Alertou que uma eventual sanção disciplinar seria 

judicialmente contestada com probabilidade de êxito e disse não ter objeção à 

aprovação de um voto de censura pelo Conselho. Esclareceu ainda que, quanto à 

sanção de despedimento, o órgão disciplinar a afastou essa possibilidade por não 

considerar verificada a gravidade exigida. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida assinalou que, na vertente de assédio 

sexual, os queixosos não apresentaram denúncia judicial, e salientou a importância 

de explicar publicamente o desfecho e extrair lições do caso. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista questionou alguns pontos do parecer e 

a possibilidade de os denunciantes poderem reabrir o caso. Sugeriu que o Conselho 
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Geral emita um comunicado declarando que não se conforma com o resultado e 

instando à clarificação de procedimentos para casos futuros. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho reiterou que “não se pode fazer de conta” 

que nada aconteceu e reforçou que o canal de denúncias necessita de alterações; 

referiu que as denúncias têm prazos para o MP e que as pessoas devem estar 

informadas. 

O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro concordou com a melhoria do canal de 

denúncias, mas afirmou duvidar que o resultado fosse diferente no caso concreto. 

A Senhora Conselheira Bárbara Bulhosa valorizou a coragem dos denunciantes e 

considerou negativo que o caso “fique por nada” por via de uma amnistia, alertando 

para o efeito dissuasor sobre futuras denúncias. 

A Senhora Conselheira Inês Palma defendeu o uso de linguagem politicamente 

responsável para proteger a imagem da Universidade e informar claramente os 

canais existentes e os procedimentos a seguir. 

A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva advertiu que não se deve criticar 

diretamente a lei no comunicado. 

O Senhor Conselheiro Fernando Bação considerou importante que o Conselho Geral 

tome posição e lamente publicamente o sucedido, como mínimo institucional. 
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A Senhora Presidente propôs a elaboração de um novo comunicado e indicou que o 

texto seria preparado por si, pela Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho e pelo 

Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho registou desconforto com a aplicação da 

amnistia por ocasião de uma visita papal a um caso de assédio sexual, aludindo a 

referência de um acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul. 

A Senhora Conselheira Joana Gomes Cardoso propôs que o comunicado adote 

linguagem abrangente, estruturada em dois pontos: repúdio e mensagem construtiva 

de ação e futuro. 

Ficou deliberado elaborar comunicado público do Conselho Geral, com (i) expressão 

de repúdio e solidariedade para com as vítimas e (ii) mensagem construtiva com 

medidas (nomeadamente aperfeiçoamento do canal de denúncias, informação de 

prazos e procedimentos, e eventual ajuste ao Código de Conduta 

5. Revisão dos Estatutos — Discussão; 

 

A Senhora Presidente abriu a discussão do ponto, referindo que o novo RJIES poderá 

não ser aprovado durante a vigência do presente Conselho Geral e propôs que se 

avance apenas com o que é compatível com o RJIES atual, aguardando‑se a 

aprovação do novo RJIES para matérias dependentes (v.g., Senado/Fórum 

Académico). 
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O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista defendeu prudência, lembrando que 

existem várias alterações em curso na Assembleia da República e desaconselhou a 

votação imediata das alterações aos estatutos. Considerou, ainda, que não deve 

haver aprovação sem pronúncia das prévia pelas Direções das Unidades Orgânicas 

e alertou para o impacto do calendário de aprovação nas Unidades Orgânicas. 

Admitiu que é útil trabalhar o documento, mas não seria prudente proceder à votação, 

alertando especificamente que a constituição das listas não pode ser fechada 

enquanto não for aprovado o novo RJIES, que pode alterar a composição das listas. 

Sublinhou que a prudência deve incidir sobre a votação (e não sobre a discussão), 

permitindo às escolas antecipar que terão de adaptar os seus estatutos e formas de 

governo. Por último, recordou que o Reitor foi eleito há pouco tempo e ainda não 

tomou posse. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida considerou que a revisão dos estatutos é 

necessária para resolver problemas e que adiar a aprovação é adiar a resolução, 

tendo apontado casos de representatividade, nomeadamente na NOVA Medical 

School. 

O Senhor Conselheiro João Carlos Goes interveio por escrito, dada que por motivos 

técnicos não havia som na Sala do Senado:  

Na minha opinião, hoje devemos discutir apenas os artigos pendentes que não 

dependem do novo RJIES. Na reunião de dezembro, apresenta‑se a versão final da 
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proposta de composição do CG, já ajustada ao RJIES, e procede‑se à votação sem 

novos adiamentos. Destaco os seguintes pontos: 

Eleição dos representantes estudantis no CG — o processo está confuso e pouco 

alinhado com os restantes; deve ser reescrito. 

Senado/Fórum Académico — a proposta ignora as especificidades das UOs e o 

equilíbrio entre docentes e investigadores. Sugiro 4 representantes por UO, 

distribuídos como 2+2, 3+1 ou 1+3 (docentes/investigadores). Além disso, ao prever 

representantes não docentes/não investigadores, deve incluir também Serviços da 

Reitoria e Serviços de Ação Social. 

Presidente do CC — deve poder ser eleito ou, em alternativa, nomeado pelo Diretor 

da UO; caso contrário, pode bloquear a gestão. 

Elegibilidade para cargos dirigentes — com exceção do CC, deveríamos permitir: i) 

Catedráticos(as), ii) Investigadores(as) Coordenadores(as), iii) Professores(as) ou 

Investigadores(as) com agregação. A redação atual exclui, injustificadamente, 

docentes como a professora Duília. 

Mecanismo de tutela — os Estatutos devem prever que o Reitor, com maioria 

qualificada do CG, possa exonerar um Diretor de UO ou dissolver um Conselho de 

Faculdade, para prevenir situações de incumprimento de diretivas. 
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A Senhora Presidente recordou que o tema de representatividade assinalado exige 

alteração de um artigo dos estatutos. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira concordou com a prudência e defendeu que não 

devem ser aprovados novos estatutos nesta fase. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho sublinhou que há aspetos a acautelar e 

que as propostas em discussão resultam de uma discussão alargada com as escolas, 

devendo alguns pontos ser debatidos e refletidos conjuntamente antes de decisão. 

A Senhora Presidente assinalou que há três anos se aguarda a aprovação do RJIES. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida reiterou que discutir sem aprovar é 

desaproveitamento do tempo. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira defendeu que se deve avançar com o que é 

compatível com o RJIES atual e, nomeadamente, que deve ser votada a norma 

respeitante à constituição das listas. 

O Senhor Conselheiro Fernando Bação solicitou que se identifiquem os pontos 

essenciais, urgentes e inadiáveis que justificariam votação; na ausência dessa 

identificação, não concorda com proceder à votação nesta reunião. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira manteve a posição de que é prudente esperar 

enquanto o novo RJIES está em discussão. 

A Senhora Presidente propôs acertar detalhes e deixar a deliberação final para a 

reunião de dezembro, aprovando apenas o que for compatível com o RJIES atual. 
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Indicou que alguns pontos a levar a votação podem ter redações alternativas, 

nomeadamente no que respeita à eleição do Reitor, a constituição das listas e a 

proposta dos estudantes sobre a eleição. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira propôs o sistema de eleição “como no Porto”, 

isto é, eleição nominal dos estudantes e não em lista, explicando o modelo. 

A Senhora Presidente questionou por que motivo, nas duas últimas eleições, houve 

lista única. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira explicou a dificuldade de construção de listas em 

certos contextos, nomeadamente o requisito de 70% de representatividade de 

diferentes Unidades Orgânicas nas listas. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho assinalou que a representatividade nas 

listas não garante necessariamente a representatividade na constituição dos órgãos, 

entendendo que maior abertura na composição das listas pode aumentar a 

representatividade. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista pediu esclarecimentos aos estudantes 

dando nota que as propostas estão interligadas com outras que se baseiam no novo 

RJIES. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira solicitou esclarecimentos aos estudantes, 

questionando se a votação nominal não coloca em causa a visão comum da 

Universidade. 
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O Senhor Conselheiro João Ferreira defendeu que o modelo responsabiliza e 

diversifica o órgão. 

A Senhora Presidente observou que, sendo a votação nominal, não há garantias  que 

a paridade de género seja cumprida. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira alertou que não garantir a paridade de género é 

um retrocesso. 

O Senhor Conselheiro Fernando Bação alertou que esse modelo pode permitir maior 

representação das escolas maiores. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira admitiu que tal poderá acontecer, mas 

considerou que já acontece atualmente. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida reforçou que os Conselheiros são da 

Universidade e não representantes das Unidades Orgânicas. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira defendeu maior representatividade das 

Unidades Orgânicas. 

A Senhora Presidente solicitou o envio de nova redação para apreciação. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista acrescentou que os estudantes podem 

ser eleitos por outro método, atendendo a que permanecem menos tempo na 

Universidade e têm maior rotatividade e propôs que fosse garantida a inclusão de 

estudantes dos três ciclos de estudos. 
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A Senhora Conselheira Ana Ferreira manifestou‑se contra o processo proposto, por 

considerar que aumenta a individualização. 

A Senhora Presidente prosseguiu para o tema da constituição do Senado, remetendo 

para a proposta do Senhor Conselheiro João Goes. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira questionou como seriam escolhidos os membros 

do Senado, tendo a Senhora Presidente respondido que seriam eleitos.  

O Senhor Conselheiro Pedro Rodrigues referiu a necessidade de considerar também 

o Administrador dos SAS, para além do Administrador da Universidade. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida considerou que a composição deve estar de 

acordo com a proporção de cada Unidade Orgânica e sugeriu evitar que o Diretor 

influencie a escolha. 

A Senhora Presidente propôs que os membros sejam eleitos em função do colégio 

eleitoral de docentes e investigadores. 

O Senhor Conselheiro Julian Alejandro Perelman afirmou que é necessário confiar 

nas Unidades Orgânicas. 

A Senhora Presidente prosseguiu para o ponto relativo ao Presidente do Conselho 

Científico. 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida defendeu que os membros do Conselho 

Científico sejam eleitos pelos membros do próprio Conselho Científico. 
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O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista propôs que seja adotada a redação da 

FCT: o Diretor nomeia ou o Conselho Científico elege por 2/3 caso não concorde; 

O Senhor Conselheiro Fernando Bação concordou com dar opção às escolas. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista apresentou o tema do mecanismo de 

tutela, defendendo que funcione como “válvula de escape”, dependendo das funções 

atribuídas aos vários órgãos. 

O Senhor Conselheiro Fernando Bação considerou que o mecanismo poderá ser 

problemático; sugeriu tipificar as situações em que pode ocorrer, caso contrário 

poderá criar mal‑estar nos Diretores e nas Unidades Orgânicas. 

A Senhora Presidente prosseguiu para a questão do Conselho Estratégico. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira solicitou uniformização das expressões (“do 

Reitor” ou “dos órgãos”). 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista disse entender que existe vantagem em 

ser da Universidade. 

A Senhora Conselheira Ana Ferreira afirmou que o Artigo 8.º está mal formulado, 

defendendo que defendeu que os requisitos devem ser “dos candidatos” (e não 

apenas do cabeça de lista). 

A Senhora Presidente assinalou que pensará em nova proposta. 
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 A Senhora Presidente solicitou o envio de propostas de redação para os principais 

temas em aberto: eleição dos estudantes; composição/eleição do Senado/Fórum; 

Presidente do Concelho Científico; elegibilidade de cargos; mecanismo de tutela; 

uniformização “do Reitor”/“dos órgãos”; para consolidação e agendamento de votação 

na reunião de dezembro. 

6. Revisão dos Estatutos — Votação; 

Não se procedeu à votação. 

7. Outros assuntos. 

 A Senhora Presidente informou que a investidura do Senhor Reitor está agendada 

para 7 de outubro, às 16h00 e comunicou que a próxima reunião ordinária do 

Conselho Geral terá lugar em 16 de dezembro, no IHMT 

A Senhora Presidente solicitou, ainda, a contribuição dos membros do CG na 

preparação de um documento em formato de “bullet points” com as lições aprendidas 

durante o mandato deste Conselho Geral. 

Não se registaram outras intervenções neste ponto. 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião às 

18h21. 

Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 
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(Presidente - Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Daniel Soares) 

 


		2026-01-22T17:27:42+0000
	Maria Luísa de Almeida Ferreira
	Document Sign


		2026-01-23T10:34:36+0000
	Daniel Luís Martins da Silva Soares




